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Lei n.2 83-C/2013, de 31 de dezembro
Orgcamento do Estado para 2014
(retificada pela Declaracéo de Retificacdo n.2 11/2014, de 24 de fevereiro)

Artigo 228.2
Contribui¢do extraordinaria sobre o setor energético

E aprovado o regime que cria a contribuigdo extraordinaria sobre o setor energético nos seguintes termos:

()

Artigo 11.2

Consignacao
1 - Areceita obtida com a contribuigdo extraordinaria sobre o setor energético é consignada ao Fundo para a Sustentabilidade
Sistémica do Setor Energético (FSSSE), a criar por decreto-lei, no prazo de 60 dias a contar da data da entrada em vigor da
presente lei, com o objetivo de estabelecer mecanismos que contribuam para a sustentabilidade sistémica do setor
energético, designadamente através da contribuicdo para a reducdo da divida tarifaria e do financiamento de politicas do
setor energético de cariz social e ambiental, de medidas relacionadas com a eficiéncia energética, de medidas de apoio as
empresas e da minimizagdo dos encargos financeiros para o Sistema Elétrico Nacional decorrentes de custos de interesse
econémico geral (CIEGs), designadamente resultantes dos sobrecustos com a convergéncia tarifaria com as Regides
Autdénomas dos Acores e da Madeira.
2 - O FSSSE tem a natureza de patriménio auténomo, sem personalidade juridica e com autonomia administrativa e
financeira, podendo ser-lhe atribuida a possibilidade de adquirir aos operadores regulados ou as entidades a que estes hajam
cedido os seus créditos o direito de receber, através das tarifas da eletricidade, os montantes relativos aos valores ou direitos
correspondentes ao diferencial de custos que ndo forem repercutidos no ano a que respeitam.
3 - Os créditos adquiridos nos termos do numero anterior podem ser extintos em termos e condigdes a fixar no decreto-lei a
que se refereon.2 1.
4 - Fica o Governo autorizado a transferir para o FSSSE o montante das cobrangas provenientes da contribuicdo extraordinaria
sobre o setor energético.
5 - Os encargos de liquidagdo e cobranca incorridos pela Autoridade Tributaria e Aduaneira sdo compensados através da

retencao de uma percentagem de 3 % do produto da contribuigdo, a qual constitui receita propria.
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